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Status

ASSINADO

Outras informacoes

. Niumero da Processo
Categoria ~ . .
Contratacao Administrativo
V - prestacdo de servigos, inclusive os técnico-profissionais especializados/Servigo continuado com 23196.000960.2026-
dedicacdo exclusiva de mao de obra 72

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

(Processo Administrativo n° 23196.000960.2026-72)
TERMO DE REFERENCIA
1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Contratacao de empresa especializada na prestacao de servicos continuados de agente de portaria, com dedicacao
exclusiva de mao de obra, para atendimento das necessidades do Instituto Federal de Mato Grosso — Campus
Rondonépolis, nos termos da tabela abaixo, conforme condicoes e exigéncias estabelecidas neste Termo de Referéncia.

UN. VALOR

ITEM ESPECIFICACAO MED. QTD. UNITARIO

Servicos continuado de Agente de Portaria Diurno 12x36, de segunda-feira a domingo,

1 inclusive feriados. Posto 01  RS$5.391.07
CBO 5174-15
2 Provisao para pagamento de reembolso creche. Servico 01  R$641,48
TOTAL ESTIMADO MENSAL DO SERVICO R$ 10.782,14
TOTAL ESTIMADO MENSAL DO SERVICO R$ 129.385,68
TOTAL ESTIMADO ANUAL DO REEMBOLSO CRECHE R$ 7.697,81
TOTAL ESTIMADO ANUAL R$ 137.083,49
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1.2. A previsdo de auxilio-creche na planilha de custos da contratacao tem por objetivo resguardar o equilibrio econémico-
financeiro do contrato, contemplando eventual obrigacao decorrente da legislacdo trabalhista e da Convencao Coletiva de
Trabalho aplicavel.

1.3. Considerando que a contratacao prevé 02 (dois) agentes de portaria, foi estimada a provisao correspondente a 50% do
efetivo (01 empregado), exclusivamente para fins de formacao do preco estimado e da planilha de custos da licitacao. Trata-
se de uma estimativa baseada na possibilidade de que um dos empregados venha a preencher os requisitos para percepcao
do beneficio durante a execucao contratual.

1.4. Ressalta-se que essa previsdo possui carater exclusivamente estimativo, destinando-se a composicao do custo da
contratacao, nao sendo um item sujeito a disputa de lances pelos licitantes. Assim, seu valor sera apenas previsto na
planilha de custos, com a finalidade de resguardar eventual obrigacao contratual.

1.4.1. Sobre o valor eventualmente devido a titulo de reembolso-creche incidirao apenas os percentuais relativos aos
custos indiretos, tributos e lucro previstos na Planilha de Custos e Formacao de Precos, quando aplicaveis.

1.5. O beneficio nao representa pagamento automatico ou garantia de concessao do auxilio-creche. Sua efetiva concessao
ocorrera somente se houver empregado que faca jus ao beneficio, nos termos da legislacao vigente, da Convencao Coletiva
de Trabalho aplicavel e mediante comprovacao do direito ao beneficio, sendo vedado qualquer pagamento sem o
atendimento dos requisitos legais e convencionais.

1.6. Dessa forma, a inclusao do auxilio-creche na estimativa de custos visa assegurar a adequada composicdao dos precos,
reduzir o risco de desequilibrio econdomico-financeiro do contrato e conferir maior seguranca a sua execucao, sem implicar
obrigacao de pagamento quando inexistente o direito ao beneficio.

Classificacao do objeto quanto a heterogeneidade ou complexidade

1.7. O Servico objeto desta contratacdao caracteriza-se como servico comum de natureza continuada, a ser
executado com dedicacdo exclusiva de mao de obra, nos termos da nos termos da Lei n° 14.133/2021 e das
disposicdes da IN n° 05/2017 SEGES/MPDG, uma vez que seus padroes de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos por meio de especificagcées usuais de mercado.

Classificacao do objeto quanto ao modelo de execucdo

7 7

1.8. O servico é enquadrado como continuado tendo em vista que sua prestacdao é indispensavel ao
funcionamento regular das atividades administrativas e institucionais do 6rgao, devendo ser executado de
forma permanente e ininterrupta para assegurar a continuidade do servico publico. A vigéncia plurianual
mostra-se mais vantajosa por proporcionar maior estabilidade na execug¢do contratual, reducdo dos custos
decorrentes de sucessivos procedimentos licitatérios e da mobilizacdo de equipes, além de favorecer o
planejamento da contratacao e a eficiéncia administrativa.

Prazo de vigéncia

1.9. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato ou da data
estabelecida na ordem de inicio dos servigos, quando esta for posterior, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.10. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serao
aplicadas em relacdo a vigéncia da contratacao.
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2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO
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2.1. A presente contratacdo fundamenta-se na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que estabelece normas gerais de
licitagdes e contratos administrativos, especialmente nos principios da legalidade, eficiéncia, planejamento, economicidade
e selecao da proposta mais vantajosa para a Administracao Publica.

2.2. O objeto caracteriza-se como servico continuo, cuja interrupcdo comprometeria o controle de acesso de pessoas, bens e
instalacoes, bem como o regular funcionamento das atividades administrativas e académicas do IFMT - Campus
Rondonépolis, o que justifica sua contratacdo de forma continua, nos termos da Lei n° 14.133/2021..

2.3. A contratacdo observa, ainda, a Instrucao Normativa SEGES/ME n° 5, de 26 de maio de 2017, no que couber,
especialmente quanto ao planejamento da contratacdo e a elaboraciao da planilha de custos e formacao de precos para
servicos com dedicacdo exclusiva de mao de obra, naquilo que nao contrariar a Lei n° 14.133/2021..

2.4. Também serao observadas as disposi¢coes da Convencao Coletiva de Trabalho (CCT) aplicavel a categoria profissional,
bem como a legislacao trabalhista e previdenciaria pertinente, especialmente a Consolidacao das Leis do Trabalho (CLT) e
as normas de satde e seguranca do trabalho aplicaveis aos empregados vinculados a execucao contratual.

2.5. A finalidade é assegurar a continuidade da prestacao dos servicos de agente de portaria no ambito do IFMT — Campus
Rondonépolis, considerados essenciais ao adequado funcionamento das atividades administrativas, académicas e a
manutencado da seguranca institucional da unidade.

2.6. Os servicos de portaria sao executados diariamente, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, e compreendem,
dentre outras atribuicées, o controle de acesso de estudantes, servidores, colaboradores terceirizados, visitantes e
fornecedores, bem como o monitoramento da entrada e saida de veiculos, orientacdo ao publico, registro de ocorréncias e
apoio as rotinas operacionais relacionadas ao controle de acesso as dependéncias do campus, configurando atividade
essencial ao funcionamento da unidade.

2.7. A execucdo desses servicos mostra-se indispensavel para a preservacdo da ordem, organizacdo e seguranca das
instalacées institucionais, bem como da integridade fisica e material dos frequentadores do local, especialmente em razao
do fluxo continuo de pessoas (servidores, empregados terceirizados, estagiarios, alunos e piblico em geral), da realizacao
de atividades académicas em diferentes turnos e da necessidade permanente de controle e fiscalizacao dos acessos as areas
internas da instituicao. Ha também a necessidade de orientacdo as pessoas que comparecem na portaria, para os mais
diversos fins e direcionamentos, e de controle de materiais entregues e recebidos.

2.8. A necessidade da nova contratacao decorre do encerramento da vigéncia do Contrato n° 02/2025, previsto para 02/06
/2026. Embora tenha sido realizada tentativa de prorrogacao contratual, a empresa, atualmente contratada, condicionou a
renovacao a manutencao integral de custos ndo renovaveis constantes do pedido de repactuacao. Apés analise técnica
realizada pelo setor de Contabilidade, tais custos foram excluidos da composicao contratual, resultando na reducao do
valor da repactuacao pleiteada. Em razao disso, a empresa manifestou-se formalmente pela inviabilidade econémica.

2.9. Dessa forma, restou inviabilizada, administrativamente, a prorrogacao contratual, tornando necessaria a realizacao de
novo procedimento licitatério, com vistas a garantir a continuidade dos servicos de portaria, evitando prejuizos ao
funcionamento institucional, a seguranca patrimonial e ao adequado controle de acesso no ambito do IFMT - Campus
Rondonoépolis.

2.10. O objeto da contratagdo estd previsto no Plano de Contratagées Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000006/2026;
IT) Data de publicacdao no PNCP: 06/05/2025;
I1T) Id do item no PCA: 314;
IV) Classe/Grupo: 851 - SERVICOS DE AGENCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL;
V) Identificador da Futura Contratacao: 158498-46/2026;

2.11. Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a terceirizacdo dos servicos de portaria constitui a alternativa
mais vantajosa para a Administracdo, por assegurar a continuidade das atividades institucionais, propiciar maior
eficiéncia administrativa, adequada gestao dos recursos piiblicos e continuidade da prestacao dos servicos.
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3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

3.1. A solucao adotada consiste na contratacdo de empresa especializada para prestacao dos servicos de agente de portaria
com dedicac¢do exclusiva de mao de obra, por se mostrar a alternativa mais vantajosa técnica e economicamente, conforme
demonstrado no Estudo Técnico Preliminar. A terceirizacao possibilita a continuidade dos servigos, permitindo maior
eficiéncia administrativa, adequada gestao da mao de obra e atendimento continuo as necessidades institucionais do
Campus..

3.2. A contratacao contempla a disponibilizacdo de profissionais capacitados para a execu¢ao das atividades de portaria,
incluindo o controle de entrada e saida de pessoas e veiculos, atendimento ao publico, orientacdao de visitantes, apoio as
rotinas administrativas e demais atividades relacionadas ao controle de acesso as dependéncias institucionais.

3.3. O modelo de contratacao proposto esta em conformidade com a legislacio vigente e com com as diretrizes
estabelecidas pela IN n° 05/2017 SEGES/MPDG, tratando-se de atividade acessoria passivel de terceirizacao.

3.4. Os servicos serdao executados de forma continua, mediante postos de trabalho, com vigéncia inicial de 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogada, observados os arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3.5. A medicao e avaliacao dos servicos ocorrerao por meio do conforme critérios definidos no Instrumento de Medicao de
Resultados (IMR), integrante deste Termo de Referéncia, permitindo o acompanhamento da qualidade da execucdo
contratual e a adequacao dos pagamentos ao desempenho apresentado pela contratada.

3.6. Os servicos serdo executados em estrita observancia a legislacao vigente, bem como as disposi¢coes constantes do
Acordo, da Convencao Coletiva ou do Dissidio Coletivo de Trabalho aplicavel a categoria profissional, durante toda a
vigéncia contratual.

3.7. Considerando a natureza continuada do servico, o ciclo de vida do objeto compreende a selecio da empresa
especializada, a mobilizacdao da equipe, a execucao continua dos servicos durante a vigéncia contratual, a fiscalizacdao da
execucdo, as eventuais repactuacdes legalmente cabiveis e o encerramento contratual, observadas as obrigacdes
trabalhistas, previdenciarias e contratuais.
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4. REQUISITOS DA CONTRATACAO
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Requisitos de Sustentabilidade

4.1. A contratada devera observar, no que couber, os principios e diretrizes do Guia Nacional de Contratacdes
Sustentaveis, adotando medidas para o uso racional de agua e energia, promovendo a correta destinacdo dos residuos
gerados na execucao contratual, observando a coleta seletiva quando aplicavel e fornecendo aos seus empregados os
equipamentos de protecao individual necessarios a execucao dos servicos.

Subcontratacao
4.2. Nao sera admitida a subcontratacao do objeto contratual.
Garantia da contratacao

4.3. Sera exigida garantia de execucdo contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021,
correspondente a 10% (dez por cento) do valor vigente do contrato, com validade durante toda a sua execuc¢ao e por 90
(noventa) dias apés o término da vigéncia, devendo ser renovada ou atualizada em caso de prorrogacao ou alteracao do
valor contratual.

4.4. Sera exigida a garantia da contratacao de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, com validade
durante a execucdo do contrato e 90 (noventa) dias apos término da vigéncia contratual, podendo o Contratado optar pela
caucao em dinheiro ou em titulos da divida publica, seguro-garantia, fianca bancaria ou titulo de capitalizacao, em valor
correspondente a 10% (dez por cento) do valor anual da contratacdo, devendo ser renovada ou atualizada em caso de
prorrogacao ou alteracao do valor contratual..

4.5. Em caso de opcao pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria devera apresenta-la, no maximo, até a data de
assinatura do contrato.

4.5.1. A apélice de seguro-garantia permanecera em vigor mesmo que o Contratado nao pague o prémio nas datas
convencionadas.

4.5.2. Caso o adjudicatario ndao apresente a apdlice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrera a
preclusdo do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.5.3. A apolice de seguro-garantia devera acompanhar as modificacoes referentes a vigéncia do contrato principal
mediante a emissao do respectivo endosso pela seguradora.

4.5.4. Sera permitida a substituicao da apélice de seguro-garantia na data de renovacdao ou de aniversario, desde que
mantidas as condicdes e coberturas da apoélice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvados os periodos de
suspensao contratual.

4.5.5. Caso o adjudicatario nao opte pelo seguro-garantia ou nao apresente a apélice de seguro de garantia antes da
assinatura do contrato, devera apresentar, no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis, prorrogaveis por igual periodo, a
critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestacao de garantia nas modalidades de
caucdo em dinheiro ou titulos da divida piblica, fianca bancaria ou titulos de capitalizacao.

4.6. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, devera ser efetuada em favor
do Contratante, em conta especifica na Caixa Economica Federal, com correcao monetaria.

4.7. Caso a opcao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custédia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores economicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.8. No caso de garantia na modalidade de fianca bancaria, devera ser emitida por banco ou instituicao financeira
devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar expressa renincia do fiador aos
beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.

4.9. Na hipoétese de opcao pelo titulo de capitalizacao, a garantia devera ser custeada por pagamento tinico, com resgate
pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalizacao regulamente
constituidas e autorizadas pelo Governo Federal.
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4.9.1. O titulo de capitalizacdo devera ser apresentado ao Contratante juntamente com as condicoes gerais e o
nimero do processo administrativo sob o qual o plano de capitaliza¢ao foi aprovado pela Susep (art. 8°, III, da
Circular SUSEP n° 656, de 11 de marco de 2022).

4.10. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de nao aceitacdo, o pagamento de:

4.10.1. prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do nao adimplemento das demais obrigacoes nele
previstas;

4.10.2. multas moratorias e punitivas aplicadas pela Administracao a contratada; e

plidas pelo

ia
razao da

_0
4.12. No caso de alteracao do valor do contrato, ou prorrogacao de sua vigéncia, a garantia devera ser ajustada ou

renovada, no prazo maximo de 10 (dez) dias tuteis, prorrogaveis por igual periodo, contado da data de assinatura do termo
aditivo ou da emissdo do apostilamento, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratacao.

4.13. Na hipotese de suspensdao do contrato por ordem ou inadimplemento da Administracao, o Contratado ficara
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem de reinicio da execucdao ou o
adimplemento pela Administracao.

4.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacao, o Contratado obriga-
se a fazer a respectiva reposicao no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério do
Contratante, contados da data em que for notificada.

4.15. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.

4.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado devera ser notificado pelo Contratante quanto ao inicio de
processo administrativo para apuracao de descumprimento de clausulas contratuais.

4.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apdlice, sua
caracterizacao e comunica¢ao poderao ocorrer fora desta vigéncia, nao caracterizando fato que justifique a negativa
do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

4.16. Extinguir-se-a a garantia com a restituicao da carta fianca, autorizacdo para a liberacao de importancias depositadas
em dinheiro a titulo de garantia ou anuéncia ao resgate do titulo de capitalizacdo, acompanhada de declaracao do
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as clausulas do contrato.

4.16.1. A extinc¢ao da garantia na modalidade seguro-garantia observara a regulamentacao da Susep.
4.16.2. A Administracao devera apurar se ha alguma pendéncia contratual antes do término da vigéncia da apélice.

4.17. A garantia somente sera liberada ou restituida apés a fiel execucao do contrato ou apés a sua extin¢ao por culpa
exclusiva da Administracao e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente.

repercussoes
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4.18. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referéncia.

4.19. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuizos e/ou aplicar sancodes a contratada.

4.20. A garantia de execucdo é independente de eventual garantia do produto ou servico prevista neste Termo de
Referéncia.

Vistoria

ao de
ada como
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5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
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Condicoes de execucao

5.1. A execucao do objeto ocorrera por meio da prestacdo continua de servicos terceirizados de portaria, com dedicacao
exclusiva de mao de obra, nas dependéncias do IFMT, conforme quantitativos, horarios, locais e condicoes estabelecidos no
Termo de Referéncia e demais documentos da contratacao.

5.2. Os servicos serdao executados por profissionais devidamente qualificados e capacitados, disponibilizados pela
contratada, competindo-lhes realizar atividades de controle de acesso de pessoas, veiculos, materiais e equipamentos,
atendimento ao publico, orientacdo de visitantes, registro de ocorréncias, apoio as rotinas operacionais e demais
atribuicdes correlatas a fun¢ao de portaria.

5.3. Os servicos deverao ser executados com urbanidade, cordialidade, eficiéncia, pontualidade e observancia das normas
internas da unidade:

a) Os profissionais indicados pela contratada deverao cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas, e ainda as
atribuicodes especificas de cada servico contratado, conforme consta das especificacoes técnicas:

b) Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substituido(a) por outro(a)
profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor;

¢) Apresentar-se devidamente uniformizado, identificado por cracha e em boas condicées de higiene e apresentacao
pessoal;

d) Manter cabelos cortados e/ou presos;

e) Cumprir as normas de seguranca para acesso as dependéncias do IFMT;

f) Comunicar a autoridade competente qualquer irregularidade verificada;

g) Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao ptblico;

h) Cumprir as normas internas do 6rgao;

i) Entrar em areas reservadas somente em caso de emergéncia ou quando devidamente autorizado;

j) Zelar pela preservacao do patriménio do Instituto Federal de Mato Grosso sob sua responsabilidade, mantendo a
higiene, a organizacao e a aparéncia do local de trabalho, solicitando a devida manutencao, quando necessario;

k) Operar, sempre que necessario e de forma adequada, equipamentos e sistemas informatizados disponiveis para a
execucdo dos servicos;

1) Solicitar apoio técnico junto as Unidades competentes do IFMT para solucionar falhas em maquinas e equipamentos;

m) Conhecer a missdo do posto que ocupa, assim como a perfeita utilizacao de equipamentos colocados a sua disposicao;

n) Assumir o posto com todos os acessorios necessarios para o bom desempenho do trabalho;

0) Receber/passar o servico, ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situacoes encontradas, bem como as ordens e
orientacdes recebidas;

p) Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do servico;

q) Manter atualizada a documentacao utilizada no posto;

r) Buscar orienta¢do com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, repassando-lhe o problema;
r) Adotar todas as providéncias ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais;

t) Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informacao considerada importante;

u) Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente a chefia e ao seu superior, lavrando
posteriormente a ocorréncia por escrito;

v) Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependéncias da CONTRATANTE, providenciando
para que sejam encaminhados a Seguranca ou ao seu superior;

w) Evitar tratar de assuntos particulares ou que nao tenham afinidade com o servico desempenhado, durante o horario de
trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupcoes desnecessarias no atendimento;

x) Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de servico e visitantes do IFMT;

y) Tratar a todos com urbanidade;

z) Nao abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de servico ou atinentes ao contrato, exceto
se for membro da equipe de fiscalizacao.

5.3. A contratada sera responsavel pelo fornecimento de toda a mao de obra necessaria a perfeita execucao dos servicgos,
bem como uniformes, equipamentos e demais insumos indispensaveis ao cuamprimento das atividades contratadas.

5.4. A contratada devera registrar as ocorréncias relevantes verificadas durante a execuc¢ao dos servicos. Toda ocorréncia
relevante devera ser imediatamente comunicada ao fiscal do contrato.
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5.5. Os postos de servico funcionarao nos horarios definidos pela Administracao, podendo ocorrer em regime diurno, de
acordo com a necessidade institucional, observada a legislacdo trabalhista vigente e as normas coletivas aplicaveis a
categoria profissional.

5.6. A execucdo dos servicos devera observar padrdes adequados de qualidade, eficiéncia, urbanidade, seguranca e
continuidade, cabendo a contratada manter preposto para acompanhamento da execucao contratual e atendimento as
demandas da fiscalizacao.

5.7. A fiscalizacao dos servigos sera realizada por servidores designados pela Administra¢do, mediante acompanhamento
continuo da execucao contratual e utilizacao de Instrumento de Medicdao de Resultados (IMR), que permitira avaliar o
desempenho da contratada quanto a qualidade dos servicos prestados, camprimento de horarios, conduta profissional,
assiduidade e demais critérios estabelecidos contratualmente.

5.8. Os pagamentos serao realizados mensalmente, conforme os servicos efetivamente prestados e os resultados obtidos na
avaliacao do IMR, podendo ocorrer glosas e aplicacdo de san¢ées em caso de descumprimento contratual.

5.9. A contratada devera cumprir integralmente a legislacao trabalhista, previdenciaria, fiscal, de seguranca e satide no
trabalho, bem como as normas internas da instituicao relacionadas ao acesso, seguranca e funcionamento das
dependéncias do IFMT.

5.10. A fiscalizacdo da execucao nao exclui nem reduz a responsabilidade da contratada.

5.11. A execucdo dos servigos terd inicio na data estabelecida na Ordem de Servico ou no contrato, observando-se o prazo necessario para mobilizacao
da equipe pela contratada.

Local e horario da prestacao dos servicos

5.12. No preco ofertado, além de estar compativel com o de mercado, deverao estar inclusos todos os custos necessarios,
tais como: impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas e quaisquer outros
que incidam ou venham a incidir sobre o valor do item/grupo.

5.13. A licitante devera estar legalmente estabelecida e explorar ramo de atividade pertinente e compativel com o objeto
desta contratacao.

5.14. Para o correto dimensionamento da sua proposta, a licitante deve considerar as seguintes caracteristicas do local
onde sera prestado o servico:

IFMT Campus Rondonopolis - sediado na Rua Ananias Martins de Souza, 861, Residencial Vila Mineira, , CEP 78720-
521, Rondonépolis-MT.

Rotinas a serem cumpridas

DESCRICAO SUMARIA: Recepcionam e orientam visitantes e héspedes. Zelam pela guarda do patriménio observando
0 comportamento e movimentacao de pessoas para prevenir perdas, evitar incéndios, acidentes e outras anormalidades.
Controlam o fluxo de pessoas e veiculos identificando-os e encaminhando-os aos locais desejados. Recebem mercadorias,
volumes diversos e correspondéncias. Fazem manutencdes simples nos locais de trabalho.

PRE-REQUISITOS: O acesso a essas ocupacdes requer ensino fundamental completo. Para alguns tipos de vigias é
exigido credencial emitida pela Policia Civil. No minimo um ano de experiéncia na ocupacao.

Muitos dos vigias conseguem emprego por indicacdo de outros vigias. A(s) ocupacao(des) elencada(s)nesta familia
ocupacional, demandam formacao profissional para efeitos do calculo do niimero de aprendizes a serem contratados
pelos estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidacao das Leis do Trabalho - CLT, exceto os casos previstos
no art. 10 do decreto 5. 598/2005
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DA FORMA DE PRESTACAO DOS SERVICOS DE AGENTE DE PORTARIA

Constituem atribuicées do servico, no que couber:

a) Receber alunos e servidores:

b) Dar boas-vindas aos alunos e servidores;

¢) Adequar o atendimento ao aluno e servidor deficiente;

d) Orientar pessoas:

e) Orientar visitantes;

f) Orientar no deslocamento dentro das dependéncias da Unidade;

g) Informar sobre normas internas;

h) Orientar sobre eventos na Unidade;

i) Informar quanto a localizacao dos servicos e pessoas, acompanhando-as se necessario;

j) Informar itinerario de onibus, quando existente transporte coletivo na localidade;

k) Chamar as forcas policiais quando necessario.

1) Zelar pela conservacdo das instalacdes e comunicar situacdes que possam comprometer a seguranca ou a integridade
do patrimonio;e:

m) Observar movimentacao das pessoas pela redondeza;

n) Relatar avarias nas instalacoes;

0) Observar irregularidades aparentes relacionadas ao estacionamento e comunicar a Administracao;

p) Comunicar imediatamente situacoes de risco de incéndio e acionar os protocolos de emergéncia previstos pela
instituicdo;

q) Controlar o fluxo de pessoas:

r) Controlar a entrada de pessoas nos recintos de trabalho, bem como a saida de tais locais, efetuando, quando for o caso,
identificacdo ou registro de ocorréncia;

s) Identificar as pessoas;

t) Encaminhar as pessoas;

u) Acompanhar o visitante;

v) Controlar a movimentacao das pessoas;

w) Acionar os servicos publicos de emergéncia, quando necessario, comunicando imediatamente a fiscaliza¢cdo do
contrato;

y) Nao permitir o acesso de vendedores de qualquer natureza, sem prévia autorizacio da Administracao;

z) Exigir o documento de identidade/cracha de servidor, para permissao de acesso a Unidade, se houver necessidade;

aa) Nao permitir que pessoas estranhas ao servico permanecam no local de trabalho, e/ou realizem ligacoes telefonicas
desse ambiente;

ab) Receber/controlar materiais e equipamentos:

ac) Recepcionar o entregador/ fornecedor com a mercadoria e encaminhar ao setor competente;

ad) Verificar a documentacao da mercadoria recebida;

ae) Receber volumes e correspondéncias;

af) Comunicar-se:

ag) Falar ao telefone;

ah Transmitir recados;

ai) Lidar com o publico;

aj) Operar radio, interfones e sistema telefonico (ramal);

ak) Dominar cédigo de comunicacao;

al) Redigir relatorios;

am) Informar os regulamentos aos interessados.

an) Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade.

O rol de tarefas e de periodicidade listados nos itens acima é apenas exemplificativo, podendo ser exigidas outras
atividades nao constantes nele, desde que, sejam atividades afins do cargo, bem como uma frequéncia diferenciada
daquela determinada, em razao da necessidade e de adequacdo dos servicos, para que estes atendam a contento a
demanda pelos servicos, a critério da Administracao
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5.15. Os profissionais disponibilizados deverdo ser devidamente qualificados, capacitados e aptos ao desempenho das
atividades de controle de acesso, atendimento ao publico, orientacdo de visitantes, registro de ocorréncias e demais
atribuicdes inerentes aos servicos de portaria.

5.16. A solucao devera garantir continuidade, eficiéncia, seguranca e qualidade na prestacao dos servicos, assegurando
cobertura dos postos de trabalho nos horarios estabelecidos pela Administracao, inclusive mediante substituicoes em casos
de auséncias, férias ou afastamentos legais.

5.17. A contratada devera assegurar a continuidade da prestacao dos servicos durante toda a vigéncia contratual,
providenciando imediatamente a substituicao do empregado em caso de faltas, afastamentos legais, férias ou qualquer
outra hipétese de auséncia.

5.18. A prestacao dos servigos ocorrera em escala de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, de
segunda-feira a domingo, inclusive feriados, garantindo a continuidade dos servicos durante toda a vigéncia contratual.

5.19. Em nenhuma hipétese o posto podera permanecer descoberto durante o horario contratado.

5.20. A contratada devera fornecer todos os uniformes, equipamentos e insumos necessarios a execucao dos servigos, além
de cumprir integralmente a legislacao trabalhista, previdenciaria, fiscal, de satide e seguranca do trabalho aplicavel a
contratacao.

Materiais a serem disponibilizados

5.21. Para a perfeita execugdo dos servi¢os, o Contratado deverd disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios necessdrios, nas quantidades estimadas e qualidades a sequir estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando
necessdrio: A6}

EQUIPAMENTOS DESCRICAO DETALHADA - AGENTE DE PORTARIA

ITEM |ESPECIFICACAO UNID. |QTDE.

o1 Radio de Comunicacdo HT na mesma frequéncia da vigilancia - Radio Comunicador Unidadelo1
Longo Alcance.
Bateria Extra de radio de comunicacao -6x Pilhas recarregaveis AAA, 1x Fonte de alimentacao| _ .

02 . . e . . Unidade(01
"Y", 1x Manual de instrucoes, 2x Radios comunicadores, 2x Clip Belt.

03 Lanterna com bateria de 35 lumens Unidade|01

04 Livro de ocorréncia Unidade|01

05 Ponto digital Unidade|01
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5.22. Compete a contratada, adquirir Equipamento de Protecdo Individual (EPI) aprovado pelo 6rgao de ambito nacional
competente em matéria de seguranca e satide no trabalho, com a indicacao do Certificado de Aprovacao — CA, orientar e
treinar o empregado, fornecer ao empregado, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservacao e
funcionamento, registrar o seu fornecimento ao empregado, por meio de livros ou fichas de entrega.

5.23. Deve ainda a contratada, exigir que seus empregados usem os EPI’s, responsabilizar-se pela higienizacdo e
manutencao periddica, quando aplicaveis esses procedimentos, em conformidade

com as informacées fornecidas pelo fabricante ou importador e substituir imediatamente, quando danificado ou
extraviado.

5.24. O valor dos materiais epi's, na planilha de formacao de precos, esta calculado mensalmente, de acordo com a planilha
de estimativa de precos, inserida no processo 23196.000960.2026-72. O calculo usado foi :

Meméria de calculo dos equipamentos permanentes

5.24.1. O custo dos equipamentos permanentes foi apropriado mensalmente por meio do calculo da depreciac¢ao, considerando a vida util
estimada dos bens e seu valor residual, conforme critérios definidos pela equipe de planejamento da contratacao.

5.24.2. Para o calculo da depreciacdo mensal foi utilizada a seguinte formula:
Depreciacdao mensal = (Valor total dos equipamentos x 90%) + 120 meses
Onde:
® Valor total dos equipamentos = soma do valor de aquisicao dos equipamentos permanentes;
® 90% = parcela correspondente ao valor depreciavel dos equipamentos;
® 10% = valor residual estimado ao final da vida util;
® 120 meses = vida 1til estimada dos equipamentos (10 anos).

5.24.3. Apés apurada a depreciacdo mensal, o valor foi rateado entre os dois agentes de portaria previstos para a execucao do contrato,
resultando no custo mensal de equipamentos por empregado.

5.25. Desse modo, a CONTRATANTE ndo pagara a CONTRATADA o preco integral de eventual equipamento/material,
mas somente o custo da depreciacao desse bem, durante a vigéncia do contrato, sendo esse custo revisto a cada eventual
prorrogacao do acordo.

5.26. A execucao contratual devera possibilitar acompanhamento e fiscalizacdao pela Administracao, mediante utilizacao de
Instrumento de Medicdo de Resultados (IMR), permitindo a avaliacao da qualidade dos servicos prestados e do
desempenho da contratada.

5.27. A solucao escolhida devera, ainda, observar os principios da economicidade, eficiéncia, sustentabilidade e
continuidade administrativa, buscando a melhor relacao custo-beneficio para a Administracao Publica.

Uniformes

5.28. A contratada devera fornecer todos os uniformes, equipamentos e insumos necessarios a execucao dos servigos, além
de cumprir integralmente a legislacao trabalhista, previdenciaria, fiscal, de satide e seguranca do trabalho aplicavel a
contratacao.

UNIFORME DESCRICAO DETALHADA - POR EMPREGADO

ITEM [ESPECIFICACAO UNID. |QTDE.

Camiseta 100% algoddao, manga curta, gola polo, com o logotipo da empresa bordado

01 R Unidade|4
ou 1mpresso.
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02 Cracha de identificacao Informacao complementar : Material: PVC Cristal 0,60 mm Tamanho:|Unidade|1
5,5 x 8,5 cm Acabamentos: Cantos Arredondados Impressao: Frente.

03 Suéter em tecido adequado para o inverno, logotipo da empresa bordado ou impresso. Unidade|[1

04 Calca jeans modelo tradicional /masculino e feminino Unidade|4

05 Pares de meia Algodao. Par 4

06 sapatos confortaveis na cor preta masculino / feminino. Par 2

As quantidades acima referem-se ao fornecimento, por empregado, alocado na execucdo do contrato. Caberéa a Contratada fornecer uniformes a todos os
profissionais necessarios a execucdo dos servigos, promovendo sua reposi¢do sempre que houver desgaste natural, perda das condi¢des de uso, dano ou
substituicdo de empregado, sem qualquer 6nus para a Administragao.

5.29. A Contratada devera providenciar para que os profissionais designados para a execugéo dos servigos no IFMT — Campus Rondondpolis apresentem-
se devidamente uniformizados, as suas expensas, garantindo a pronta identificagdo dos empregados e a padronizagdo visual da equipe. Para fins de
dimensionamento inicial da contratacdo, devera ser fornecido, no minimo, 02 (dois) uniformes completos por empregado a cada 06 (seis) meses, em
conformidade com a Convengdo Coletiva de Trabalho aplicavel (CCT MT000140/2026). Considera-se uniforme completo o conjunto composto por
calca, camisa e meia.

5.30. Os modelos, cores, tecidos e demais caracteristicas dos uniformes deverdo ser previamente aprovados pela Fiscalizacdo da Contratante, que podera
solicitar adequagdes ou substitui¢des sempre que os itens ndo atenderem as especificacdes, a qualidade exigida ou a adequada apresentacdo dos
empregados.

5.31. O primeiro conjunto de uniformes devera ser entregue no prazo maximo de 10 (dez) dias, contados do inicio da execucdo dos servigos.

5.32. Os uniformes deverdo ser confeccionados em modelos adequados as caracteristicas de cada empregado, masculino ou feminino, observando
padroes de qualidade, conforto, seguranca e boa apresentagdo, cabendo a Contratada realizar os ajustes e adaptagOes necessarios.

5.33. No caso de empregada gestante, a Contratada devera fornecer uniformes apropriados a condicéo gestacional, substituindo-os sempre que necessario
para garantir conforto e seguranca.

5.34. Todos os uniformes deverdo ser novos, em perfeitas condi¢des de uso e fornecidos sem qualquer custo aos empregados.

5.35. A entrega dos uniformes devera ser formalizada mediante recibo individualizado, contendo a identificacdo do empregado e dos itens fornecidos,
cuja cdpia devera ser apresentada a Fiscalizagao sempre que solicitada.

5.36. A Contratada ndo poderd exigir a devolugdo dos uniformes usados como condicdo para o fornecimento de novos uniformes, quando decorrentes da
reposicao periddica prevista neste Termo de Referéncia.

5.37. O valor dos uniformes foi calculado mensalmente com base no custo anual de fornecimento por empregado, considerando os quantitativos minimos
estabelecidos neste Termo de Referéncia e os respectivos valores unitarios de referéncia.

5.38. Para a composicdo do custo mensal, foi utilizada a seguinte férmula:
Valor mensal dos uniformes = Valor anual dos uniformes por empregado + 12 meses.
Onde:

® Valor anual dos uniformes por empregado = somatério dos produtos entre a quantidade anual prevista de cada item e o respectivo valor
unitario de referéncia;

® 12 meses = periodo de referéncia utilizado para a apuracgao do custo mensal dos uniformes.

5.39. O custo mensal obtido foi considerado para cada empregado alocado na execucdo do contrato, observando o quantitativo de profissionais
necessdrios para a cobertura integral do posto de servigo.

Intrajornada
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Considerando que o posto de agente de portaria devera permanecer continuamente ocupado durante toda a jornada de
trabalho, sem previsao de empregado rendista para cobertura dos intervalos intrajornada, a Contratada devera manter a
execucao ininterrupta dos servicos. Em razdo da impessibilidade de afastamento do empregado do posto para fruicdo do
intervalo intrajornada, foi prevista na planilha de custos e formacao de precos a indenizacao correspondente ao intervalo
intrajornada, em conformidade com o art. 59-A da Consolida¢do das Leis do Trabalho e com a Convenc¢ao Coletiva de
Trabalho aplicavel a categoria.

5.38. Ndo serdo necessdrios procedimentos de transicdo e finalizagdo do contrato devido as caracteristicas do objeto.
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6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da Lei n°
14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

6.2. Toda irregularidade devera ser registrada pelo fiscal e comunicada formalmente ao Contratado para manifestacao e
adocao das providéncias cabiveis.

6.3. A fiscalizacao nao exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado pela perfeita execucdo do contrato.

6.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisacao ou suspensdo do contrato, o cronograma de execucao sera prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.5. As comunicacdes entre o 6rgao ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.6. O orgdo ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adoc¢ao de providéncias que devam ser cumpridas
de imediato.

6.7. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade poderd convocar o representante da
empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que conterd informagdes acerca das
obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar de
execugdo do Contratado, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sangdes aplicdveis, dentre outros.

Preposto

6.8. O Contratado designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacao dos servigos, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relacao a execucao do objeto contratado.

6.9. O Contratado ndo necessitard manter preposto da empresa no local da execucao do objeto durante o periodo de
vigéncia do contrato.

6.10. O Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manutencdao do preposto da empresa,
hipotese em que o Contratado designara outro para o exercicio da atividade.

Rotinas de Fiscalizacao

6.11. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos, formalmente, designados pela autoridade competente, nos termos do Decreto n° 11.246/2022.

Fiscalizacdo Técnica

6.12. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execu¢ao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi¢oes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracao.

6.13. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas a
execucao do contrato, com a descri¢cdo do que for necessario para a regularizacao das faltas ou dos defeitos observados.

6.14. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificacdes para a correcao
da execucdao do contrato, determinando prazo para a correcao.

6.15. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacdo que demandar decisao ou
adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.16. O fiscal técnico devera acompanhar:
* afrequéncia do empregado;
* a qualidade do servico;

¢ o cumprimento da jornada;
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¢ a utilizacao do uniforme;

® o comportamento funcional.
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6.17. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.18. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacao ou a prorrogacao contratual.

6.19. A fiscalizacdao de que trata esta clausula nao exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicoes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, nao implica corresponsabilidade do Contratante ou
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.20. As disposicoes previstas neste Termo de Referéncia nao excluem o disposto no Anexo VIII da Instrucao Normativa
SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratacao, por forca da Instru¢cio Normativa Seges/ME n°
98, de 26 de dezembro de 2022.
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Fiscalizacao Administrativa

6.33. O fiscal administrative do contrato verificara a manutencao das condicdes de habilitacdao do Contratado,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacao de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso necessario.

6.34. Cabera ao fiscal administrativo verificar:
* folha de pagamento;
* FGTS;
* INSS;
¢ vale-alimentacao;
¢ vale-transporte;
¢ auxilio-creche (quando houver);

® demais beneficios previstos na CCT.
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6.35. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara tempestivamente
na solucao do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a
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Gestor do Contrato

6.69. Cabe ao gestor do contrato:
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6.69.1. coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizacao do contrato contendo todos os
registros formais da execucdo no historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do
registro de ocorréncias, das alteracoes e das prorrogacées contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacao
da necessidade de adequacées do contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao.

6.69.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execucao
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
sua competéncia.

6.69.3. acompanhar a manutencao das condicoes de habilitacio do Contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no
relatorio de riscos eventuais.

6.69.4. emitir documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo Contratado, com mencdo ao seu desempenho na execucao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de camprimento de obrigacoes.

6.69.5. tomar providéncias para a formalizacdao de processo administrativo de responsabilizacdo para fins de
aplicacao de sancoes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente
ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.69.6. elaborar relatério final com informacées sobre a consecucdo dos objetivos que tenham justificado a
contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracao.

6.69.7. enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos de
liquidacdao e pagamento, com a indica¢do expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pelo Contratado confere
com o valor dimensionado pela fiscalizacao e gestao no recebimento definitivo do servico.

6.69.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.69.1.1. as dentincias de discriminacao, violéncia e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2°, inciso
111, do Decreto n.° 12.174/2024;

6.69.1.2. a notificacao formal de que a empresa contratada esta descumprindo suas obrigacées trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Pablico, Defensoria Publica ou por

qualquer outro meio idoneo."

todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos para conces !
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7. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

7.1. A avaliagdo da execugdo do objeto utilizard o Instrumento de Medi¢cdo de Resultado (IMR), conforme previsto no
Apéndice do Anexo 1.

7.2. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das san¢des
cabiveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. ndo produziu os resultados acordados,
7.2.2 deixou de executar, ou nao executou com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humaneos exigidos para a execucao do servico, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.3. A afericdo da execucao contratual sera realizada pelo gestor e pelos fiscais do contrato, observadas as competéncias
previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste Termo de Referéncia.

7.3.1. A gestao da execucao contratual, advindo deste processo de contratacao contara com a participacdo do Ordenador
de Despesas do IFMT, o Gestor e os Fiscais do contrato e seus substitutos respectivos designados pela autoridade
competente e o representante da empresa (preposto) e o(s) responsaveis técnico(s) devidamente habilitados e designados
pela CONTRATADA.

Recebimento

7.4. Os servicos serdao recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo.

7.5. O prazo para recebimento provisdrio serd contado do recebimento de apresentagio da Nota Fiscal ou documento de cobranga
oriunda da contratada com a comprovagao da prestacéo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo detalhado
gue comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizar4 o recebimento provisério sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.11. Para efeito de recebimento provisorio, sera considerado para fins de faturamento o periodo mensal.
7.12. Ao final de cada periodo/evento de faturamento:

7.12.1. o fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliacfes da execucéo do objeto e, se for o
caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacao dos servicos realizados em consonancia com 0s
indicadores previstos no ato convocatorio, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato;

_

7.13. Sera considerado como ocorrido 0 recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

7.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢cées resultantes da execug¢do ou materiais
empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a Ultima e/ou Unica medicdo de servicos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisario.
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7.15. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagcao das penalidades.

7.16. Quando a fiscalizagéo for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a analise
e a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em relagéo a fiscalizagdo técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisério,
por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apés a verificacdo da qualidade e quantidade do
servigco e consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatdrio da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
guando houver, no cumprimento de obrigagées assumidas pelo Contratado, com mencao ao seu desempenho
na execucdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacées, conforme regulamento.

7.17.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacédo apresentada pela fiscalizagéo e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correcoes;

7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatérios e documentacdes apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizacao.

7.17.5. Enviar a documentagcdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de
liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo.[A9]

7.18. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto & dimenséo, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal
guanto a parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucéo, pelo Contratado, de inconsisténcias
verificadas na execuc¢do do objeto ou no instrumento de cobranca.

7.20. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do
servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do contrato.

7.21. Para fins de liquidacdo e pagamento da despesa, a contratada devera apresentar a nota fiscal ou fatura
correspondente, bem como disponibilizar a documentacao necessaria a comprovacao da regularidade fiscal, previdenciaria
e trabalhista, mediante consulta ao SICAF ou apresentacao das certidoes correspondentes, quando cabivel. Deverdo ainda
ser apresentados os comprovantes de pagamento dos salarios, de recolhimento do FGTS e das contribuicdes
previdenciarias dos empregados vinculades a execucao do contrato, bem como os comprovantes de concessao dos
beneficios previstos na Convencao Coletiva de Trabalho aplicavel, quando devidos.

Liquidacao

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fins de
liquidacdo, na forma desta secao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, 83° da Instrugdo Normativa
SEGES/ME n° 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacéo, nos
casos de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art.
75 da Lei n°® 14.133, de 2021

7.24. Para fins de liquidacéo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessérios e essenciais do documento, tais como:
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i) 0 prazo de validade;

i) a data da emisséao;

[1l) os dados do contrato e do 6rgao contratante;

IV) o periodo respectivo de execugéo do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.25. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa,
esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a
comprovagao da regularizagdo da situagéo, sem 6nus ao Contratante.

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

7.27. A Administracdo deverd realizar consulta ao SICAF para:
7.27.1. verificar a manutencdo das condi¢cdes de habilitagdo exigidas;

7.27.2. identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo/contratacdo no &mbito do 6rgdo ou
entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administracdo ou com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, serd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagcdo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

7.29. Nao havendo regularizagcao ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do Contratado, bem como quanto
a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.30. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessérias a rescisdo contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.31. Havendo a efetiva execucédo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisdo do contrato, caso o Contratado ndo regularize sua situacéo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizagcdo da liquidacao da
despesa, conforme secao anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado seréo atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, mediante aplicacéo do indice IPCA ((indice
Nacional de Precos ao Consumidor Amplo) de correcdo monetaria.

Forma de pagamento

7.34. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente
indicados pelo Contratado.

7.35. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

7.36. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislacao aplicavel.
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7.36.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos na fonte,
guando da realizagdo do pagamento, 0s percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123, de 2006,
ndo sofrerd a retengdo tributaria quanto aos impostos e contribuices abrangidos por aguele regime. No entanto, o
pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reoneracao gradual da folha de pagamento
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Cessdo de Crédito
7.66. As cessdes de crédito dependerdo de prévia aprovacdo do Contratante.

7.66.1. A eficacia da cessao de crédito, em relacdo a Administracdo, esta condicionada a celebracdo de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.66.2. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as condicGes de
habilitacdo por parte do Contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cesséo de crédito e a realizagdo dos

S

pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a
certificacdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a
legislagao em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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7.66.3. O crédito a ser pago a cessionaria & exatamente aquele que seria destinado a cedente (Contratado) pela
execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incdlumes todas as defesas e exce¢bes ao pagamento e
todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovacédo do fato gerador, quando for o caso, e o0 desconto de multas, glosas e prejuizos causados a
Administracao.

7.66.4. A cessdo de crédito nao afetard a execugcdo do objeto contratado, que continuard sob a integral
responsabilidade do Contratado.

7.67. O disposto nesta se¢do ndo afeta as operacdes de crédito de que trata a Instrucdo Normativa SEGES/MGI n°
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Conta-Depdsito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta -Depésito Vinculada

r
mente aos
ento

r falta da

racdo, cuja

estar os
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titular no
S Servigos
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8. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa a inexecucéo parcial do contrato;

b) der causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano & Administracéo ou ao funcionamento dos
servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucao total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execucado ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo justificado;
e) apresentar documentacgéao falsa ou prestar declaracao falsa durante a execucao do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuc¢ao do contrato;
g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2. Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangées:

8.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecucdo parcial do contrato, sempre que ndo se
justificar a imposicéo de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que néo se justificar a imposi¢céo de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaracédo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“‘e”, “f", “g” e "h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢éo de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratoéria, para as infragcbes descritas no item “d”, de 0,05% (cinco décimos por cento) por dia
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.
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8.2.4.2. Moratdria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentacéo,
suplementagé&o ou reposi¢cdo da garantia;

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacao, suplementacdo ou reposi¢ao da
garantia autoriza a Administracdo a promover a extincdo do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas clausulas, conforme disp&e o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatdria, para as infragbes descritas acima alineas “e” a “h” de 15% (quize por cento) a
30% (trinta por cento) do valor da contratagé&o.

8.2.4.4. Compensatdria, para a inexecugdo total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 10% (dez
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratag&o.

8.2.4.5. Compensatoria, para a infracdo descrita acima na alinea “b”, de 5% (cinco por cento) a 15% (
quinze por cento) do valor da contratacgéo.

8.2.4.6. Compensatoria, em substituicdo a multa moratédria para a infracdo descrita acima na alinea “d”,
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratacéo.

8.2.4.7.Compensatdria, para a infracdo descrita acima na alinea “a”, de 2% (cinco por cento) a 10% (
vinte por cento) do valor da contratacéo.

8.3. A aplicacdo das sancdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacao de
reparacéo integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanc¢des previstas neste Termo de Referéncia poderéo ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicacdo da multa seréa facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado
da data de sua intimacao.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizacbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou
sera cobrada judicialmente.

8.7. A multa devera ser recolhida no prazo maximo de 5 (cinco) dias tuteis, contado do recebimento da netificacao,
ressalvada a hipétese de interposicao de recurso administrativo com efeito suspensivo, quando cabivel.

8.8. A aplicacdo das sanc0es realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o0 procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificagées serdo enviadas eletronicamente para os
enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serdo
considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacao de desconhecimento das comunicacdes a
eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicacdo das sanc¢des serdo considerados:
8.9.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;
8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
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8.9.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos
orgaos de controle.

8.10. Os atos previstos como infragBes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagbes e
contratos da Administracéo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, seréo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar
confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san¢des aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos
seus administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 0s casos,
o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia.

8.12. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacao da sancéo,
informar e manter atualizados os dados relativos as san¢des por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanc¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragcdo de inidoneidade para licitar ou contratar sdo
passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizacdes, ndo inscritos em divida ativa, poderédo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo Orgdo ora Contratante, na forma da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de
2022.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGAO
Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na modalidade
PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adog&o do critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

9.2. Em se tratando de servigos continuos executados em regime de dedicacdo exclusiva de mao de obra, somente
serdo aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos e formag&o de pregos, valores iguais
ou superiores aos orcados pela Administracdo para as seguintes parcelas, conforme estimativa baseada na
CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO 2026/2026 MT000140/2026 SEAC/MT.

9.2.1. Nao serao considerados custos unitarios minimos relevantes quaisquer valores previstos em Acordo,
Convencéo Coletiva de Trabalho ou Dissidio Coletivo que ndo contemplem todos os trabalhadores
representados pelo sindicato laboral;

9.2.2. Em caso de divergéncia entre os valores considerados no orcamento da Administracdo e os valores
constantes da norma coletiva do licitante, a proposta devera considerar o maior valor entre ambos;

9.2.3. Os valores orcados pela Administracdo constam na Planilha de Custos e Formacao de Precos, Anexo Il.
Exigéncias de habilitacao

9.3. Para fins de habilitacéo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitacédo juridica

9.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins
de identificagdo em todo o territério nacional,

9.5. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitacdo ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELLI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de
seus administradores;

9.8. Sociedade empreséria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial
da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou
estabelecimento, a qual ser4 considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de
marc¢o de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no
Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Consorcio de empresas: contrato de consoércio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Juridicas
ou no Registro Publico de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso publico ou particular de constituigdo, subscrito pelos consorciados, com a indicagdo da empresa lider,
responsavel por sua representacao perante a Administracdo (art. 15, caput, | e I, da Lei n°® 14.133, de 2021).

9.13. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracbes ou da consolidacéo
respectiva.

Habilitacdo fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.17. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.18. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
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9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;-

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal
condicao mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificacdo Econdmico-Financeira

9.22. certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacéo na licitagdo/contratacdo, ou de sociedade simples;

9.23. certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstra¢gdes contabeis do ultimo
exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, comprovando, indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicacdo das seguintes formulas
[A15] :

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total
SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

9.24.1. Capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no minimo, 16,66%
(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratac@o para o periodo de doze
meses, tendo por base o balancgo patrimonial e as demonstracbes contabeis do Gltimo exercicio social; e

9.24.2. Patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratacdo para o periodo de doze
meses, por meio da apresentacao do balanco patrimonial e demonstracdes contabeis do ultimo exercicio social;

9.25. Os documentos referidos acima limitar-se-d0 ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido
constituida ha menos de 2 (dois) anos;

9.26. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissao da Escrituracdo Contabil Digital - ECD ao Sped.
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9.27. O atendimento dos indices econbmicos previstos neste termo de referéncia devera ser atestado mediante
declaracdo assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

9.28. Declaragéo do fornecedor, acompanhada da relagéo de compromissos assumidos, conforme modelo constante

Fido do
— ao

do

cedor

9.29. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo/contratacdo deverdo atender a todas as exigéncias da
habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura.

Qualificacdo Técnica

9.30. Declaracéo de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informagdes e das condicdes locais para o
cumprimento das obrigagbes objeto da contratac&o.

9.30.1. Essa declaracao podera ser substituida por declaracdao formal assinada pelo representante legal do
fornecedor, atestando o pleno conhecimento das condic¢des e peculiaridades da contratacao.

Qualificacao Técnico-Operacional

9.31. Comprovacéao de aptidao para execucao de servico similar, de complexidade tecnoldgica e operacional
equivalente ou superior a do objeto desta contratacdo, ou do item pertinente, por meio da apresentacao de certiddes
ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
guando for o caso.

9.31.1. Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes caracteristicas minimas:

9.31.1.1. Contrato(s) que comprovem experiéncia minima de 3 (trés) anos na prestacdo de servicos continuados
com dedicacdo exclusiva de mdo de obra, admitido o somatdério de periodos sucessivos ou nao, conforme
jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido.

9.31.1.2. contrato(s) que comprovem a execuc¢ao de, no minimo, 1 (um) posto de trabalho com dedica¢ao exclusiva
de mao de obra em servicos compativeis com o objeto da contratacao.

9.31.2. Serdo admitidos, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo de servigo, a apresentagcdo e o
somatorio de diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante, pois essa situacao equivale,
para fins de comprovacdo de capacidade técnico-operacional, a uma Unica contratagao.

9.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.31.4. O fornecedor disponibilizara todas as informacdes necesséarias a comprovacdo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cOpia do contrato que deu suporte a
contratacdo, endereco atual do Contratante e local em que foram prestados os servi¢os, entre outros
documentos.

9.31.5. Os atestados deverdo referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econdmica principal ou
secundéaria especificadas no contrato social vigente.

9.32. Serdo aceitos atestados ou outros documentos habeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de traducao para o portugués, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
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9.33. A apresentacdo, pelo fornecedor, de certidées ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consorcio do qual tenha feito parte sera admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 8§ 10 e 11, da Lei n°
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Disposicdes gerais sobre habilitacéo

9.34. Quando permitida a participacdo na licitagéo/contratacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais,
as exigéncias de habilitacdo serao atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
traducao livre.

9.35. Na hipotese de o fornecedor ser empresa estrangeira que ndo funcione no Pais, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitagdo
serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.36. Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicagcdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.37. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.38. Seréo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nameros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagédo do recolhimento dessas contribui¢des.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

10.1.0 custo estimado total da contratacdo, que é o maximo aceitavel, é de R$ 137.083,49 (cento e trinta e sete
mil, oitenta e trés reais e quarenta e nove centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela contida no
item 1.1 acima.

11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no
Orcamento Geral da Uniéo.

11.2. A contratac@o sera atendida pela seguinte dotacdo:
1) Gestao/unidade: 26414/158498;
1) Fonte de recursos: 100000000;
Il) Programa de trabalho: 231674;

V) Elemento de despesa: 33903701 - APOIO ADMINISTRATIVO, TECNICO E OPERACIONAL (Agente de Portaria);
e

V) Plano interno: L20RLPO101N.
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11.3. A dotacgdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacdo da Lei Orcamentaria
respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSICOES FINAIS
12.1. As informag0des contidas neste Termo de Referéncia ndo séo classificadas como sigilosas.

Rondondpolis, 17 de agosto de 2026.

Identificacdo e assinatura do servidor (ou equipe) responsavel

13. ANEXO I Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratacoes de
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientacao Normativa n° 84, de 17 de
maio de 2024)

13.1. A contratac¢ao sera formalizada mediante a celebracao de Contrato Administrativo, nos termos da Lei n° 14.133/2021,
nao sendo adotado instrumento equivalente, como Nota de Empenho, Carta-Contrato ou Autorizacao de Compra/Servico.

13.2. Assim, as disposic¢oes relativas ao prazo para assinatura, a vigéncia, aos direitos e obrigacées das partes, a execucao, a
fiscalizacdo, as alteracbes, as sancdes e as hipoteses de extincao estardo integralmente disciplinadas no instrumento
contratual, tornando desnecessaria a manutencao das clausulas destinadas a formalizacdao por instrumento substitutivo do
contrato.

14. ANEXO II TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA

Por meio deste instrumento, .......c.ccccesueneee (identificar o Contratado) declara que esta ciente e concorda com as disposicoes e
obrigacées previstas no Edital, no Termo de Referéncia e nos demais anexos a que se refere o Pregdo n° 90025/2026, bem
como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informacées e documentos
apresentados durante o processo de contratacao.

Local-UF, ........ de ....ceeeeeeeennee de 20.... .

(Nome e Cargo do Representante Legal)
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15. Responsaveis

Todas as assinaturas eletronicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, de 13 de novembro de
2020.

MARIA APARECIDA DE ALMEIDA
Equipe de apoio

1Y
&'f Assinou eletronicamente em 17/08/2026 as 18:04:15.

Documento assinado digitalmente

ub DIOGO ITALO SEGALEN DA SILVA
g Data: 18/08/2026 10:06:08-0300

Verifique em https://fvalidar.iti.gov.br

DIOGO ITALO SEGALEN DA SILVA

Autoridade competente
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	UASG 158498
	INST.FED.MATO GROSSO/CAMPUS RONDONOPOLIS
	Termo de Referência 9/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	 
	(Processo Administrativo n° 23196.000960.2026-72)
	1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de agente de portaria, com dedicação exclusiva de mão de obra, para atendimento das necessidades do Instituto Federal de 
	Serviços continuado de Agente de Portaria Diurno 12x36, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados.
	CBO 5174-15
	Provisão para pagamento de reembolso creche.
	1.2. A previsão de auxílio-creche na planilha de custos da contratação tem por objetivo resguardar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, contemplando eventual obrigação decorrente da legislaç
	1.3. Considerando que a contratação prevê 02 (dois) agentes de portaria, foi estimada a provisão correspondente a 50% do efetivo (01 empregado), exclusivamente para fins de formação do preço estimado 
	1.4. Ressalta-se que essa previsão possui caráter exclusivamente estimativo, destinando-se à composição do custo da contratação, não sendo um item sujeito à disputa de lances pelos licitantes. Assim, 
	1.4.1. Sobre o valor eventualmente devido a título de reembolso-creche incidirão apenas os percentuais relativos aos custos indiretos, tributos e lucro previstos na Planilha de Custos e Formação de Pr
	1.5. O benefício não representa pagamento automático ou garantia de concessão do auxílio-creche. Sua efetiva concessão ocorrerá somente se houver empregado que faça jus ao benefício, nos termos da leg
	1.6. Dessa forma, a inclusão do auxílio-creche na estimativa de custos visa assegurar a adequada composição dos preços, reduzir o risco de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato e conferir mai
	1.7. O Serviço objeto desta contratação caracteriza-se como serviço comum de natureza continuada, a ser executado com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da nos termos da Lei nº 14.133/2021
	Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
	1.8. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua prestação é indispensável ao funcionamento regular das atividades administrativas e institucionais do órgão, devendo ser executado de
	1.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato ou da data estabelecida na ordem de início dos serviços, quando esta for posterior, prorrogável
	1.10. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A presente contratação fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, especialmente nos princípios da legalidade, 
	2.2. O objeto caracteriza-se como serviço contínuo, cuja interrupção comprometeria o controle de acesso de pessoas, bens e instalações, bem como o regular funcionamento das atividades administrativas 
	2.3. A contratação observa, ainda, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 5, de 26 de maio de 2017, no que couber, especialmente quanto ao planejamento da contratação e à elaboração da planilha de custos e
	2.4. Também serão observadas as disposições da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) aplicável à categoria profissional, bem como a legislação trabalhista e previdenciária pertinente, especialmente a C
	2.5. A finalidade é assegurar a continuidade da prestação dos serviços de agente de portaria no âmbito do IFMT – Campus Rondonópolis, considerados essenciais ao adequado funcionamento das atividades a
	2.6. Os serviços de portaria são executados diariamente, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, e compreendem, dentre outras atribuições, o controle de acesso de estudantes, servidores, colab
	2.7. A execução desses serviços mostra-se indispensável para a preservação da ordem, organização e segurança das instalações institucionais, bem como da integridade física e material dos frequentadore
	2.8. A necessidade da nova contratação decorre do encerramento da vigência do Contrato nº 02/2025, previsto para 02/06/2026. Embora tenha sido realizada tentativa de prorrogação contratual, a empresa,
	2.9. Dessa forma, restou inviabilizada, administrativamente, a prorrogação contratual, tornando necessária a realização de novo procedimento licitatório, com vistas a garantir a continuidade dos servi
	2.10. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:
	I) ID PCA no PNCP: 10784782000150-0-000006/2026;
	II) Data de publicação no PNCP: 06/05/2025;
	III) Id do item no PCA: 314; 
	IV) Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E FORNECIMENTO DE PESSOAL;  
	V) Identificador da Futura Contratação: 158498-46/2026; 
	2.11. Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a terceirização dos serviços de portaria constitui a alternativa mais vantajosa para a Administração, por assegurar a continuidade das atividad

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	3.1.  A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de agente de portaria com dedicação exclusiva de mão de obra, por se mostrar a alternativa mais van
	3.2. A contratação contempla a disponibilização de profissionais capacitados para a execução das atividades de portaria, incluindo o controle de entrada e saída de pessoas e veículos, atendimento ao p
	3.3. O modelo de contratação proposto está em conformidade com a legislação vigente e com com as diretrizes estabelecidas pela IN nº 05/2017 SEGES/MPDG, tratando-se de atividade acessória passível de 
	3.4. Os serviços serão executados de forma contínua, mediante postos de trabalho, com vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, observados os arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
	3.5. A medição e avaliação dos serviços ocorrerão por meio do conforme critérios definidos no Instrumento de Medição de Resultados (IMR), integrante deste Termo de Referência, permitindo o acompanhame
	3.6. Os serviços serão executados em estrita observância à legislação vigente, bem como às disposições constantes do Acordo, da Convenção Coletiva ou do Dissídio Coletivo de Trabalho aplicável à categ
	3.7. Considerando a natureza continuada do serviço, o ciclo de vida do objeto compreende a seleção da empresa especializada, a mobilização da equipe, a execução contínua dos serviços durante a vigênci

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Requisitos de Sustentabilidade 
	4.1. A contratada deverá observar, no que couber, os princípios e diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, adotando medidas para o uso racional de água e energia, promovendo a correta
	Subcontratação
	4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	Garantia da contratação
	4.3. Será exigida garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 10% (dez por cento) do valor vigente do contrato, com validade durante to
	4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência co
	4.5. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 
	4.5.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
	4.5.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
	4.5.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
	4.5.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descob
	4.5.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, p
	4.6. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção mone
	4.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pe
	4.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
	4.9. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por socie
	4.9.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Su
	4.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
	4.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
	4.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
	4.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado, quando se tratar de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mã
	4.11. Nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a apólice do seguro-garantia ou a fiança bancária deverá ter cobertura para o pagamento direto ao empregado 
	4.11.1. Nos casos referidos no item anterior, o pagamento direto não pode estar condicionado ao trânsito em julgado de decisão judicial, sendo suficiente decisão definitiva em processo administrativo,
	4.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, con
	4.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reiníci
	4.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorr
	4.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	4.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	4.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato qu
	4.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capital
	4.16.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
	4.16.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 
	4.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
	4.17.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorren
	4.17.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de tra
	4.17.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados
	4.18. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.
	4.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
	4.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.
	Vistoria 
	4.21. A realização de vistoria técnica é facultativa, ficando a critério do licitante, que poderá apresentar declaração de pleno conhecimento das condições de execução dos serviços. A ausência de vist
	 

	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de execução
	5.1. A execução do objeto ocorrerá por meio da prestação contínua de serviços terceirizados de portaria, com dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências do IFMT, conforme quantitativos, horár
	5.2. Os serviços serão executados por profissionais devidamente qualificados e capacitados, disponibilizados pela contratada, competindo-lhes realizar atividades de controle de acesso de pessoas, veíc
	5.3. Os serviços deverão ser executados com urbanidade, cordialidade, eficiência, pontualidade e observância das normas internas da unidade:
	a) Os profissionais indicados pela contratada deverão cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas, e ainda as atribuições específicas de cada serviço contratado, conforme consta das especific
	c) Apresentar-se devidamente uniformizado, identificado por crachá e em boas condições de higiene e apresentação pessoal; d) Manter cabelos cortados e/ou presos; e) Cumprir as normas de segurança para
	w) Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias no aten
	5.3. A contratada será responsável pelo fornecimento de toda a mão de obra necessária à perfeita execução dos serviços, bem como uniformes, equipamentos e demais insumos indispensáveis ao cumprimento 
	5.4. A contratada deverá registrar as ocorrências relevantes verificadas durante a execução dos serviços. Toda ocorrência relevante deverá ser imediatamente comunicada ao fiscal do contrato.
	5.5. Os postos de serviço funcionarão nos horários definidos pela Administração, podendo ocorrer em regime diurno, de acordo com a necessidade institucional, observada a legislação trabalhista vigente
	5.6. A execução dos serviços deverá observar padrões adequados de qualidade, eficiência, urbanidade, segurança e continuidade, cabendo à contratada manter preposto para acompanhamento da execução cont
	5.7. A fiscalização dos serviços será realizada por servidores designados pela Administração, mediante acompanhamento contínuo da execução contratual e utilização de Instrumento de Medição de Resultad
	5.8. Os pagamentos serão realizados mensalmente, conforme os serviços efetivamente prestados e os resultados obtidos na avaliação do IMR, podendo ocorrer glosas e aplicação de sanções em caso de descu
	5.9. A contratada deverá cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, de segurança e saúde no trabalho, bem como as normas internas da instituição relacionadas ao acesso, se
	5.10. A fiscalização da execução não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada.
	Local e horário da prestação dos serviços
	5.12. No preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos todos os custos necessários, tais como: impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas, previdenciários, f
	5.13. A licitante deverá estar legalmente estabelecida e explorar ramo de atividade pertinente e compatível com o objeto desta contratação.
	5.14. Para o correto dimensionamento da sua proposta, a licitante deve considerar as seguintes características do local onde será prestado o serviço:
	IFMT Campus Rondonópolis - sediado na Rua Ananias Martins de Souza, 861, Residencial Vila Mineira, , CEP 78720-521, Rondonópolis-MT.
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Recepcionam e orientam visitantes e hóspedes. Zelam pela guarda do patrimônio observando o comportamento e movimentação de pessoas para prevenir perdas, evitar incêndios, acidentes 
	PRÉ-REQUISITOS: O acesso a essas ocupações requer ensino fundamental completo. Para alguns tipos de vigias é exigido credencial emitida pela Polícia Civil. No mínimo um ano de experiência na ocupação.
	DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AGENTE DE PORTARIA Constituem atribuições do serviço, no que couber: a) Receber alunos e servidores: b) Dar boas-vindas aos alunos e servidores; c) Adequar o aten
	5.15. Os profissionais disponibilizados deverão ser devidamente qualificados, capacitados e aptos ao desempenho das atividades de controle de acesso, atendimento ao público, orientação de visitantes, 
	5.16. A solução deverá garantir continuidade, eficiência, segurança e qualidade na prestação dos serviços, assegurando cobertura dos postos de trabalho nos horários estabelecidos pela Administração, i
	5.17. A contratada deverá assegurar a continuidade da prestação dos serviços durante toda a vigência contratual, providenciando imediatamente a substituição do empregado em caso de faltas, afastamento
	5.18. A prestação dos serviços ocorrerá em escala de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, garantindo a continuidade dos
	5.19. Em nenhuma hipótese o posto poderá permanecer descoberto durante o horário contratado.
	5.20. A contratada deverá fornecer todos os uniformes, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços, além de cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, de sa
	5.21. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabe
	EQUIPAMENTOS DESCRIÇÃO DETALHADA - AGENTE DE PORTARIA
	ITEM 
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTDE.
	01
	Radio de Comunicação HT na mesma frequência da vigilância - Rádio Comunicador Longo Alcance. 
	Unidade
	01
	02
	Bateria Extra de radio de comunicação -6x Pilhas recarregáveis AAA, 1x Fonte de alimentação "Y", 1x Manual de instruções, 2x Rádios comunicadores, 2x Clip Belt. 
	Unidade
	01
	03
	Lanterna com bateria de 35 lumens
	Unidade
	01
	04
	Livro de ocorrência
	Unidade
	01
	05
	Ponto digital
	Unidade
	01
	5.22. Compete à contratada, adquirir Equipamento de Proteção Individual (EPI) aprovado pelo órgão de âmbito nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho, com a indicação do Certific
	5.25. Desse modo, a CONTRATANTE não pagará à CONTRATADA o preço integral de eventual equipamento/material, mas somente o custo da depreciação desse bem, durante a vigência do contrato, sendo esse cust
	5.26. A execução contratual deverá possibilitar acompanhamento e fiscalização pela Administração, mediante utilização de Instrumento de Medição de Resultados (IMR), permitindo a avaliação da qualidade
	5.27. A solução escolhida deverá, ainda, observar os princípios da economicidade, eficiência, sustentabilidade e continuidade administrativa, buscando a melhor relação custo-benefício para a Administr
	5.28. A contratada deverá fornecer todos os uniformes, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços, além de cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, de sa
	UNIFORME DESCRIÇÃO DETALHADA - POR EMPREGADO
	 
	ITEM 
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTDE.
	01
	Camiseta 100% algodão, manga curta, gola polo, com o logotipo da empresa bordado ou impresso.
	Unidade
	4
	02
	Crachá de identificação Informação complementar : Material: PVC Cristal 0,60 mm Tamanho: 5,5 x 8,5 cm Acabamentos: Cantos Arredondados Impressão: Frente.
	Unidade
	1
	03
	Suéter em tecido adequado para o inverno, logotipo da empresa bordado ou impresso. 
	Unidade
	1
	04
	Calça jeans modelo tradicional /masculino e feminino
	Unidade
	4
	05
	Pares de meia Algodão.
	Par
	4
	06
	sapatos confortáveis na cor preta masculino / feminino. 
	Par
	2
	Considerando que o posto de agente de portaria deverá permanecer continuamente ocupado durante toda a jornada de trabalho, sem previsão de empregado rendista para cobertura dos intervalos intrajornada

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução t
	6.2. Toda irregularidade deverá ser registrada pelo fiscal e comunicada formalmente ao Contratado para manifestação e adoção das providências cabíveis.
	6.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado pela perfeita execução do contrato.
	6.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante si
	6.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.6. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização
	Preposto
	6.8. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.9. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de vigência do contrato. 
	6.10. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
	Rotinas de Fiscalização
	6.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, formalmente, designados pela autoridade competente, nos termos do De
	Fiscalização Técnica
	6.12. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administ
	6.13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçã
	6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas nece
	6.16. O fiscal técnico deverá acompanhar:
	a frequência do empregado;
	a qualidade do serviço;
	o cumprimento da jornada;
	a utilização do uniforme;
	o comportamento funcional.
	6.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.18. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
	6.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições té
	6.20. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força d
	6.31. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores prestarem serviços para un
	6.22. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônico do Contratado ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.
	6.23. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informação consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.
	6.24. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pelo Contratado, exceto quando a 
	6.25. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausência não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicáve
	6.26. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação será proporcional ao período não compensado.
	6.27. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de revezame
	6.28. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala de revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.
	6.29. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações:
	6.29.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;
	6.29.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a compensação não tenha sido concluída;
	6.29.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou
	6.29.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.
	6.30. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausência eventual, deverão ser realizadas as seguintes ações:
	6.30.1. O trabalhador deverá informar previamente a sua intenção de compensar a jornada ao responsável pela unidade de execução onde desempenha suas atividades;
	6.30.2. O responsável pela unidade avaliará a viabilidade da compensação e, em caso de concordância, comunicará o fiscal do contrato;
	6.30.3. O fiscal do contrato informará o preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a data prevista da ausência do trabalhador; e
	6.30.4. Após a formalização da compensação, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.
	6.31. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.
	6.32. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações:
	6.32.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou
	6.32.2 se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no pagamento da fatura.
	Fiscalização Administrativa
	6.33. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilame
	6.34. Caberá ao fiscal administrativo verificar:
	folha de pagamento;
	FGTS;
	INSS;
	vale-alimentação;
	vale-transporte;
	auxílio-creche (quando houver);
	demais benefícios previstos na CCT.
	6.35. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provid
	6.36. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando[A5] -se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eve
	6.37. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
	6.37.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
	6.37.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, o Contratado deverá apresentar a seguinte documentação:
	6.37.1.1.1relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
	6.37.1.1.2.. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo Contratado;
	6.37.1.1.3 Exames médicos admissionais dos empregados do Contratado que prestarão os serviços; e
	6.37.1.2  entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da re
	6.37.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
	6.37.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do Contratado;
	6.37.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
	6.37.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
	6.37.1.3.  entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:
	6.37.1.3.1 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração Contratante;
	6.37.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;
	6.37.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
	6.37.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalh
	6.37.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e
	6.37.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa é compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974[A6] .
	6.38. Sempre que houver admissão de novos empregados pelo Contratado, os documentos elencados no item 6.35.1.1 acima deverão ser apresentados.
	6.39. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.35.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justifica
	6.40. A cada período de 12 meses[A8]  de vigência do contrato de trabalho, o Contratado deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprov
	6.41. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
	6.42. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, at
	6.43. Não haverá pagamento adicional pela Contratante ao Contratado em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.
	6.44. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório compete
	6.45. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão o
	6.46. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar
	6.47. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
	6.48. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não i
	6.49. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratada e reterá o pag
	6.50. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do Contratado que tenham p
	6.51. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
	6.52. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados do Contratado.
	6.53. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referente
	6.54. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
	6.55. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
	6.56. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da I
	6.57. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações tra
	6.58. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de trabalho, que poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:
	6.58.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de execução, inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e
	6.58.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre eficiente ou conveniente convocar trabalhadores substitutos.
	6.59. As compensações de jornada limitam-se:
	6.59.1.  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e
	 6.59.2. ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador.
	6.60. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da avaliação do responsável pela unidade de execução.
	6.61. A fiscalização administrativa acompanhará o planejamento e a programação das férias dos empregados do Contratado alocados no contrato, a serem realizados pelo Contratado, a fim de assegurar a pr
	6.62. A programação da fruição das férias será realizada com, no mínimo, sessenta dias de antecedência ao término do período aquisitivo, salvo quando o período aquisitivo se encerrar nos primeiros nov
	6.63. O Contratado poderá solicitar reunião com a fiscalização contratual, antes da definição da programação da fruição das férias, para dirimir eventuais dúvidas sobre as rotinas da prestação de serv
	6.64. O planejamento será formalizado por meio do relatório de programação de férias, no qual será informada a época de fruição de férias de cada colaborador terceirizado.
	6.65. O relatório de programação das férias conterá a relação dos empregados do Contratado alocados no contrato, cargo ou função, data de admissão e alocação no posto e informações sobre as férias, in
	6.66. O Contratado deverá enviar à fiscalização administrativa:
	6.66.1. até o quinto dia útil de cada mês, a partir do segundo mês da execução contratual, o relatório de programação das férias dos empregados do Contratado, observados os prazos do art. 5º da Instru
	6.66.2 em até 5 dias úteis após a ciência do colaborador terceirizado, o recibo de concessão de férias, conforme o art. 135 da CLT e o inciso IV do art. 50 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
	6.67. O planejamento e a programação deverão garantir que as férias sejam fruídas, sempre que a vigência contratual permitir, dentro de doze meses, contados a partir da data do direito adquirido, conf
	6.68. Após a programação das férias, eventuais alterações deverão ser comunicadas à fiscalização administrativa com, no mínimo, noventa dias de antecedência do início da fruição das férias, mediante j
	Gestor do Contrato
	6.69. Cabe ao gestor do contrato:
	6.69.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem d
	6.69.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superio
	6.69.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento d
	6.69.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempen
	6.69.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133
	6.69.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Admi
	6.69.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pelo Cont
	6.69.8 receber e dar encaminhamento imediato:
	6.69.1.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;
	6.69.1.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria P
	6.70. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de reve

	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice do Anexo I. 
	7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
	7.2.1. não produziu os resultados acordados,
	7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	7.3. A aferição da execução contratual será realizada pelo gestor e pelos fiscais do contrato, observadas as competências previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Termo de Referência.
	7.3.1. A gestão da execução contratual, advindo deste processo de contratação contará com a participação do Ordenador de Despesas do IFMT, o Gestor e os Fiscais do contrato e seus substitutos respecti
	7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de car
	7.21. Para fins de liquidação e pagamento da despesa, a contratada deverá apresentar a nota fiscal ou fatura correspondente, bem como disponibilizar a documentação necessária à comprovação da regulari

	8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.7. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação, ressalvada a hipótese de interposição de recurso administrativo com efeito suspensivo,

	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
	9.30.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo representante legal do fornecedor, atestando o pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação.
	9.31.1.1. Contrato(s) que comprovem experiência mínima de 3 (três) anos na prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, admitido o somatório de períodos sucessivos ou não,
	9.31.1.2. contrato(s) que comprovem a execução de, no mínimo, 1 (um) posto de trabalho com dedicação exclusiva de mão de obra em serviços compatíveis com o objeto da contratação.

	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1.O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável,  é de R$ 137.083,49 (cento e trinta e sete mil, oitenta e três reais e quarenta e nove centavos), conforme custos unitários aposto
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